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Cerco à biopirataria
Porusode recursosnativossemrepartir ganhos,35empresassãoautuadasnovalor totaldeR$88milhões

O
Brasil resolveu jogar duro pa-
ra proteger a sua biodiversida-
de, cujo potencial econômico
já foi comparado ao do pré-sal

pela ministra do Meio Ambiente, Iza-
bella Teixeira. No início do mês, o Iba-
ma autuou 35 empresas no valor total
de R$ 88 milhões por usarem recursos
nativos sem repartir corretamente os
lucros com as localidades de onde são
extraídos, conforme prevê lei de 2001.
Ainda este ano, outras 65 firmas serão
notificadas nas próximas investidas da
operação Novos Rumos 2.

Muitas são empresas multinacio-
nais, principalmente dos setores far-
macêutico e de cosméticos, que ven-
dem usando motes como “segredos da
Amazônia” ou “Amazônia preciosa”.
Elas se disseram surpreendidas e afir-
mam que há arbitrariedade do órgão
ambiental, que as teria autuado sem
entender o modo como apoiam as co-
munidades, segundo afirmam, com ba-
se na Medida Provisória 2.186, de 2001.

A norma não especifica os valores a
serem repartidos, incluindo até a pos-
sibilidade de a empresa colaborar com
o dono da terra de onde extraiu a espé-
cie de maneira não-monetária. Por is-
so, acaba criando brechas para mano-
bras e questionamentos.

— A lei não é nova. Em 2010, na No-
vos Rumos 1, havia um estoque de em-
presas que buscaram regularização, e
o Ibamafechouumentendimentoeum
padrão—disseRodrigoDutradaSilva,
coordenador-geral de Fiscalização Am-
biental do Ibama.

Empresa apresentará
defesa ao Ibama
l A ação de inteligência do Ibama re-
cebe denúncias e confere os produ-
tos. Em geral, seu anúncio ou a com-
posição mostram qual produto usa
certas plantas. Entre as cerca de 80
espécies investigadas, as mais fre-
quentemente exploradas sem reparti-
ção dos lucros são castanha-do-Bra-
sil, açaí, guaraná e cupuaçu, mas há
outras, como carnaúba e andiroba.

Foram 220 multas aplicadas em 35
empresas, em valores entre R$ 900 e
R$ 5 milhões, mas como algumas fo-
ram autuadas pelo uso de mais de
uma espécie, o total de multas supe-
rou, em alguns casos, R$ 10 milhões. A
norma do Ibama tenta trazer as em-
presas para a regularidade, por isso a
multa tem abatimento de até 90% para
quemseenquadrar.Easempresaspo-
dem recorrer.

— Se uma empresa explora econo-
micamente uma informação, um atri-
buto, um princípio ativo de espécie
brasileira, tem de pedir autorização
para acesso e, se auferir lucro, tem de
repartir esses benefícios — explica
Natália Milanezi, da área de fiscaliza-
ção do Ibama.

— O governo não tem nada contra a
pesquisa científica, porque considera-
mos as espécies amazônicas uma gali-
nha dos ovos de ouro, mas queremos

que sejam exploradas de forma regra-
da, sustentável — disse Dutra da Silva,
do Ibama.

Conforme trechos de uma minuta
de decreto a que o GLOBO teve aces-
so, a área ambiental do governo quer
tornar a União responsável por essa
arrecadação de benefícios reparti-
dos, aplicando taxas fixas. A meta é
criar um fundo para arrecadar 1,5%
do faturamento bruto do que as em-
presas venderem a partir da explora-
ção de patrimônio genético nativo ou
0,7%, se o produto final for alimenta-

ção ou agricultura. Desde 2001, as
empresas dividem o lucro com o do-
no da terra de onde a espécie é retira-
da de um modo pouco uniforme e que
estimula a barganha entre vizinhos. O
fundo não apenas beneficiaria as co-
munidades locais, como deve desti-
nar recursos a pesquisa e capacita-
ção de pessoal da área ambiental.

O decreto também deverá discipli-
nar o principal alvo de questionamen-
tosdasempresasque forammaispuni-
das: elas alegam que a regra atual pre-
vê que só a empresa que faz o acesso

direto ao patrimônio genético deve re-
colher os benefícios, ou seja, quem o
extrai da terra.

“Não havendo acesso, não nasce a
obrigação de repartição de benefíci-
os”, alegou, por meio de nota, a Beraca
Sabará, que teve a maior autuação, de
R$ 11,3 milhões. Manifestação similar
teve o grupo Boticário, que vai apre-
sentar defesa ao Ibama, assim como a
Jequiti e a Croda do Brasil. A Centroflo-
ra,queusaosextratosvegetaise foiau-
tuada em R$ 3 milhões, disse ser “insa-
na” a cobrança de quem não tem rela-

çãodiretacomopatrimôniogenéticoe
disse estar “vivenciando claramente a
insegurança jurídica de que tanto se fa-
lava na área”.

O Ibama entende, porém, que todas
as empresas que vendem os produtos
aoquaisseagregouvalordevemrepar-
tir benefícios, mas reconhece que o de-
creto deixará claro que atividades de
registro, produção e comercialização
deverão pagar, exceto revendedores.

Algumas das empresas multadas ale-
gam que já fazem essa repartição de
benefícios. A Mapric, que recebeu mul-
tas que somam R$ 10,5 milhões, afir-
mou, tambémpormeiodenota,quete-
ve “uma grande surpresa e posterior
indignação,principalmenteporqueem
julho de 2011 recebemos visita do Iba-
ma e fomos elogiados”.

Maior diversidade
biológica do mundo
l Outra divergência se refere à data
em que a empresa começou a explo-
ração, se antes ou depois da lei de
2001. A Ambev, por exemplo, foi au-
tuada pelo uso da mesma planta de
guaraná que usa no seu mais tradici-
onal refrigerante, mas só quando
passou a usá-la em um novo energé-
tico. Procurada, a empresa infor-
mou que não comenta processos em
andamento e que atende à legisla-
ção vigente.

Comprovadamente controverso, o
assunto é de alta relevância para o go-
verno brasileiro, que conseguiu no ano
passado nomear o biólogo Braulio Di-
as, ex-secretário de Biodiversidade do
Ministério do Meio Ambiente, secretá-
rio-executivo da Conferência Mundial
da Diversidade Biológica (CDB). No
mêspassado,apresidenteDilmaRous-
seff enviou mensagem ao Congresso
pedindo a ratificação do Protocolo de
Nagoia, plataforma mundial de comba-
te à biopirataria mantida no CDB. O
Protocolo assegura a soberania dos
países sobre seus recursos naturais,
expurgando, por exemplo, a visão de
que a Amazônia é patrimônio mundial,
e não dos países onde está situada.

O território continental e a zona cos-
teira do Brasil abrigam a maior diversi-
dade biológica do planeta, resultante
da combinação entre a multiplicidade
de espécies e habitats. O Brasil só é
comparado à Indonésia em termos de
biodiversidade, mas está bem à frente.

— Dividir esses recursos com a regi-
ão de onde se explora o patrimônio ge-
néticoouoconhecimentotradicionalé
uma forma de promover o desenvolvi-
mento sustentável da Amazônia, pela
exploração econômica com a floresta
em pé, evitando desmatamento ou
queimadas — disse Silva, do Ibama.

As empresas Vitaderm, Vedic Hin-
dus, Avon, Sabic Innovative Plastics,
Laboratório Sklean (Mahogany) e AGE
do Brasil também foram procuradas
para comentar as autuações, mas não
responderam ao GLOBO até o fecha-
mento da edição. n
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A AÇÃO DO IBAMA
NOTIFICAÇÕES QUE
OCORRERÃO ESTE ANO: 100

PRINCIPAIS SETORES AUTUADOS AS MAIORES AUTUAÇÕES (em R$ milhões)

Espécies nativas mais exploradas
sem repartimento de lucros:
Açaí
Guaraná
Cupuaçu
Castanha-do-Brasil

EMPRESAS QUE JÁ
FORAM NOTIFICADAS: 37

EMPRESAS QUE
FORAM AUTUADAS: 35

Cosméticos
40%

Outros
29%

Farmacêuticos
31%

Multa

Croda do Brasil
Ambev

Avon Industrial
Anidro do Brasil (Centroflora)

AGE do Brasil
SS Comércio de Cosméticos (Jequiti)

Laboratório Sklean (Mahogany)
Sabic Innovative Plastics

Avon International
Vedic Hindus

Vitaderm
Botica Comercial (Grupo Boticário)

Mapric
Beraca Sabará 11,3

10,5
10
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5,3
5,2
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3,5

3
3

2,5
2,25
2,1

Divulgação

O GUARANÁ é uma das 80 espécies frequentemente exploradas por empresas nacionais e multinacionais no Brasil

• CERTIFICADO DEVE SER CRIADO
PARA COMPROVAR REPARTIÇÃO

DE BENEFÍCIOS, na página 20

Product: OGlobo PubDate: 23-07-2012 Zone: Nacional Edition: 1 Page: PAGINA_S User: Asimon Time: 07-22-2012 22:03 Color: CMYK


